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Rio de ]aneiro,, 21 de novembro de 2018'

A
Comissão Permanente de Direito Penal * Instia*o dos Àdvogados Brasileiros

A/C. Presidente Dr. Marcio Barandier

EMENTA - PROPO§TÀ DE INDICAÇÃO - Projeto de Lei nq 80/2015, de

autoria do Deputado Rubens Pereira ]unior, que propõe alterar o inciso I do

anigo ln da Lei de Crimes Hediondos, de nn 8'0721901, para que sejam

excluídas de seu rol as hipóteses que envolvam homicÍdio tentado e que

tenham como resultado lesão corporal 1eve.

De acordo com a propo§ta em anáIise, o inciso I e o caput ào

artigo passariam a ter a redação abaixo, inicialmente idêntica ao texto

atualmente em vigência, consrituindo acréscimo a parte por nós negritada:

"Art. 1' São considerados hediondos os seguintes crimes,

todos tipificados no Decreto-Lei n' 2.848, de 7 de

dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou

rentados, a exceção do homicidio quali§cado tentâdo, se

resultar lesão leve:

1- homicídio (art. 12i do Código Penal) quando praticado

em atividade típica de gmpo de extermínio, ainda que

cometido por um só agente, e homicídio qualificado (an'

121, parágrafo 2', I, Ii, II1, IV e V) consumado - na forta
tentada ó couiderado crime hediondo, se resultar em

lesão grave ou gravíssima.
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1 Art. lç São consiclerados he<lioados os seguíntes crimes. tados tipifrcados no Decreto-Lei ao 2.848' de 7 de

dezembro de 1940 - Código Penal, conçumados <'u tentados:

I - homicídio (an. 121)' quando praticada em arividade típica de gntpo de exterminia' ainda que cooetido

por um sô a6<:nte, e homicídic» qualiíi*do (an, 121, § 2ct' incisos I' ll' ÜL ll/' V' VI e VÍl):
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Inicialmente há de se destacar que, por ser uma proposta

legislativa de 2015, ainda não havia sido incluido, pela Lei no 13.104, de 2015,

o feminicídio, que atualmente ocupâ o inciso VI, tampouco o inciso VIi
incluído pela Lei no 13,142, de 2015, ambos do artigo 121 do Código Penal.

Neste sentido, sngere-§e a inclusão de menção aos incisos Vl e

VII no incisi: I do anigo i' da Lei 8.072190, bem como, a título de melhor

técnica legislativa, uma redação mais apropriada para o acréscimo no final do

texto, para que assim se leia:

Ultrapassada a questâo, resu analisar o intuito da proposta

consistente em um razoável abrandamento da Lei de Crimes Hediondos - que

desde já há de ser enaltecida - pois desde 1990 o rol de crimes, seus reflexos

processuais e em sede de execução penal só tôm sido estendidos e agravados.

Não podemos nos alastar que a Lei dos Crimes Hediondos rem

como origem a Consrituição da República que, no inciso XLIII de seu anigo

5n utiliza, de forma âté então vâgê, a expressão "definidos como crimes

hediondos":

XLtil - a lei cansiderará cimes inaÍiançáveis e

ínsusceríveis de graça ou anistia a priítica da tortura, o

tráfrco ílícito de entorpecentes e drogas afrns, o

rerrorismo e os defrnidos cofro criües hdioados, por eles

respondeildo os mandantes, os executoÍes e os que'

podendo eviá-los. .çe omitirem" (*rifamost 
7/t'
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I - homicídio (art. 121 <io Código Peaal) quando praticado

em atividade tipica de grupo de extermínio, ainda que

cometido por um só agente, e homicídio qualificado (an'

121, parágrafti 2', 1, II, ilI, lV, V, YI e VII), desde que

coD§lunâdo ou se resultar em lesão SraYe ou grav{ssima na

forma tentada.
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Para trazer soluÇões a inúmeros anseios sociais, conforme a

lustificação? registrada peia Câmera dos l)eputados, bem como, para evitar

interpretaçÕes demasiadamente elásdcas por Parte do Estado-Juiz daquiio que

seria ou não hediondo, como bem definido por Alberto Zacharias Toron3, foi

criada a Lei de Crimes Hediondos:

I)e faro, se hedíando, como aponta Albeto Sílva franco, é

o delito que se mostra "repugnante", "asqueroso",

"sórdido", "depravado", "abjeto", "hotroroso" au

"horrível", uma possível deíiniçãtt, dada a elasticidade do

sígnifrcado da expressão, tornaria possível, ao sabor da

formação ideo!ógica ou culrural do iuiz, considerar como

nl aquilo que assim lhe parecesse.

Ào mesmo tempo em que não devemos nos afastar da necessária

avaliação de que a ausência do resultado morle deve §er con§iderada para fins

de apoio a inovação legislativa aqui em debate, devemos igualmente

considerar que o Princípio da Lesividade, nas liçÔes de Tiago Joffiiya ratificâ â

necessidade de exclusão do homicídio não consumado - com resultado apenas

de lesão corporal leve * do rol de crimes definidos como repugnantes,

asquerosos, sórdidos, depravados, abjetos, horrorosos ou horríveis'

Todo críme pressupõe a ocorrência de um resultado, que

é, ao mesmo tempo, naturalístico e iurídíco'
necessariamente. EventLtaís difrculdades de conciliação

ent&: tipos Penais aparentemente focados na mera prática

de uma conduta proibida e o princípio da lesividade

devem ser solucionados, sempre, em favor deste último. t{") ,Z
; Âcessado em 20llii18: http://www2.camara.leg.br/legin/fed,{eí1990/lei-8072-25-julho-1990-372192-

exposicaodemotivos t 50379-pl.html

r TORON. Âlberto Zacharias. Crimes Hediondos - o mito da repressão penal. São Paulo: Reüsta dos

tribunais. 1996.

{ Joffily, Tiago. o Resultado como fundamento do injusto penal. Florianópolis: Empório do Direiro,2016.

3
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Por frm, e importante não esquecer que a frnalidade da

dogmática penal não e a de buscar incessanteÍnente

argumentos que legitimem as inciminações existentes'

mas, justamente o contrárío, a de formular requisitos que

limitem o exercício do poder punitivo por meio da

exposição dos vícios de legitimidade eventualmente

existentes nos tiPos Penais' Por isso, eventual difrculdade

em ajustar determinados tipos penais formalmente em

vigor aos critérios de tegitimidade do injusto aquí

defendidos não devem funcionar, por si só e desde logo,

como argumenro em desfavor da tese, mas sim como

comprovação de sua utitidade, tenda em vista os frns

polítíco-ciminaís a que se destina.

Conclui.sepelaconcordânciacomoProjetodeleino30/2015'
desde que, observadas as sugestõe§ de inclusão de duas inovações legislativas e

um alteração texnral para tornar mais precisa a enclusão, do rol de crimes

hediondos, d.a forrra tentada do homicídio que resulte em lesão corporal leve'

ERIC AIGENBAUM
2.603 OAB,/RI
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